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Sessão de  12 de  julho  de 19  89 •	 ACÓRDÃoNe  101-78.924

Recurson g 53.709 - IRPF - EXS: DE 1984 e 1985

Recorrente : CARLOS PEDRO LAU

Recorrida : DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM UBERABA — MG

IRF - DECORRÊNCIA - Em se tratando de lan-
çamento decorrencial deve-se ajustar a de-
cisão a ser proferida no processo reflexo
à decisão nroferida Pela Câmara no processo
matriz, ante à intima relação existente en
tre os dois lançamentos, que têm suporte-
em fato comum.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de
recurso, interposto por CARLOS PEDRO LAU.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento ao
recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presen
te julgado.

Sala das SessOes (DF), em 12 de julho de 1989.
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CARLOS ALBERTO GONÇALVES NU S	 RELATOR
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VISTO EM	 AFONSI,	 SO FERREIRA ,9 CAMPOS	 PROCURADOR DA FA-
SESSÃO DE: < 43 
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros:
FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA, CÂNDIDO RODRI -
GUES NEUBER, CELSO ALVES FEITOSA, JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN. Au :-.-
sento nor motivo justificado o Conselheiro RAUL PIMENTEL.



2.

Lv
W	

,

SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N9 10 .650/000 .354/88-22

RECURSO P49: 53.709

ACORDÃON9: 101-78.924

, RECORRENTE : CARLOS PEDRO LAU

RELATõRIO 

CARLOS PEDRO LAU, qualificado, nos autos, inconfor-

mado com a decisão de fls. 43/46 do Sr. Delegado da Receita Federal

em Uberaba-MG, que julgou improcedente a sua impugnação de fls.22/25

recorre a este Colegiada.

A eX4.gência de imposto resulta de distribuição dis

farçada de lucros apurada no Processo 10650/000.351/88-34, referen-

te ao exercicio de 1985.

Em seu recurso, renova a peticionária argumentos já

expendidos em primeira instância e no processo da pessoa jurídica

argumentos já examinados pela Câmara ao ensejo do julgamento 	 do .

apelo da empresa.

O recurso apresentado no processo matriz recebeu ,

neste Conselho, o n9 94.166 sendo provido em relação à mataria obje

to de reflexo nestes autos, como faz certo o da 101-78.883.

Ê o relatOrio. i	
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VOTO

Conselheiro CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, Relator:

Recurso tempestivo e assente em lei, dele tomo co-

nhecimento.

Em se tratando de lançamento decorrencial, a deci-

são de mérito proferida no processo referente à pessoa jurídica

constitui prejulgado em relação à matéria formalizada como refle-

xo. E isto porque o fato econômico basilar é o mesmo.

Como no processo principal, o recurso interposto pe

la pessoa jurídica foi provido em relação à parte que gerou o re-

flexo, impõe-se ajustar-se a decisão a ser proferida àquele julga

do, ante a intima relação entre os dois lançamentos que têm supor

te em fato comum.

Assim, doprovimento ao recurso. /1----
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CARLOS ALBERTO GONÇALVES' NUNES - RELATOR
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